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Ruursont 96.689 - IRPJ - EX: DE 1988

Riewmnorde: SANTO ANDRÉ INDUSTRIA E DISTRIBUIDORA DE FERRO E AÇO LTDA.

~fida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRÉ — SP

IRPJ — RECURSO INTEMPESTIVO — NÃO CONHECI-
MENTO. Não se conhece do recurso guando in
tempestivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SANTO ANDRÉ INDÚSTRIA E DISTRIBUIDORA DE

PERRO E AÇO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em não conhe-

cer do recurso, por intempestivo.

Sala das Sessões-DF., em 15 de abril de 1991

• 'ACHADO ALDEIRA	 PRESIDENTE

—
DiCLE 	 U ÇA0	 RELATOR

VISTO EM	 ZAINIT,1/4HOL.NDA BRAGA 	 PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 18ABR1991	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ro8: LUÍS HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEI
RA, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, VICTOR LUÍS DE SALLEg
FREIRE, ILCENIL FRANCO e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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usvmorúsucormasi Processo n 2 10805/001.443/88-11
Recurso n2 96.689
Acórdão n 2 103-11.141
Recorrente: SANTO ANDRÉ INDUSTRIA E DISTRIBUIDORA DE FERRO 	 E

AÇO LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário (fls. 172/176)	 à

decisão de primeira instância do Sr. Delegado da Receita Fede -

ral - em Santo André - SP.,que acatando a informação 	 fiscal

(fls. 163/165) houve por bem julgar improcedente a 	 impugnação

oferecida pela contribuinte (fls. 157/160) a auto de	 infração

contra si lavrado (fls. 152) referente a oneração de custos 	 e

omissão de receitas no exercício de 1988, ano base de 1987.

Em sua impugnação a contribuinte alegou que:

1) a duplicata originária da Nota Fiscal n 2 2795 teria sido pa-

ga, via banco, no exato dia do vencimento;

2) o pagamento, por si só, afastaria qualquer argumento de ini

doneidade do documento;

3) estaria afastada a possibilidade de estorno, já que a merca-

doria teria sido adquirida e paga e somente caberia estorno em

caso de erro ou de lançamento indevido, o que não teria sido o

caso;

4) o item 2 (dois) da descrição seria mera decorrência da infra

ção apontada no item 1 (um) do auto de infração. Como inexisti-

ria o fato básico, não haveria decorrência;

5) não deveria prevalecer o lançamento a que se refere o itc

3 (três) do auto de infração, já que ante a orientação da jur

prudência e até da esfera administrativa, o simples	 depósi

bancário seria insuficiente para fundamentar a exigência;
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Finalmente, a contribuinte solicitou seja procedi

da diligência junto a emitente da nota fiscal que teria motiva

do os lançamentos sobre os fatos relacionados sob os .n9s 1 e 2

do auto de infração.,	 -

A informação fiscal (fls. 163/165) propôs o inde-

ferimento da diligência e a manutenção integral do auto de in-

fração, visto que não infirmado pelas alegações apresentadas.

A deci gao de primeira, acolhendo as argumentações

dos autuantes (fls. 163/165), julgou procedente o auto de infra

ção consubstanciando-se na seguinte ementa, verbis:

"NOTA FISCAL NÃO CORRESPONDENTE A UMA OPERAÇÃO EFE 
TIVA. CUSTO OU DESPESA INDEDUTÍVEL.

Autuação procedente.

NÃO CONTABILIZAÇÃO DE PAGAMENTO DE AUTO DE INFRA-
ÇÃO ESTADUAL.

Presume-se que tal pagamento fora feito com recur
sos obtidos à margem da escrituração. Omissão d;
Receita.

Autuação procedente.

OMISSÃO DE RECEITAS. LIVRO (APREENDIDO) DE "REGIS 
TRO DE CHEQUES" recebidos—e não justificados pela
empresa.

Autuação procedente."

Inconformada, a recorrente interpôs recurso (fls.

173/176), alegando que a negativa de diligência 	 constituiria

cerceamento de defesa e que as provas solicitadas já estariam

espelhadas na peça impugnatória. Solicitou, ainda, seja determi

nada a diligência referida e o cancelamento da exigência fiscal

feita no item 3 (tês) do auto de infração, ante a anistia ex -

pressa no art. 90, inciso VII do DL 2471/88.

Este, o relatório.
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VOTO

Conselheiro DiCLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

Preliminarmente, há um aspecto ligado aos pressu-

postos do direito de recorrer, que diz respeito ao prazo de

trinta dias em que o recurso deve ser interposto, segundo o pre

visto no art. 33 do Decreto n2 70.235/72:

?Art. 33 - Da decisão caberá recurso voluntário,to
tal ou parcial, com efeito suspensivo, dentro doi
trinta dias seguintes à ciência da decisão."

A recorrente foi cientifcada da decisão de primei

ra instância no dia 17.01.90, uma quarta-feira, conforme AR de

fls. 170 e somente protocolizou seu recurso no dia 19.02.90,uma

segunda-feira (fls. 172), no trigésimo terceiro dia, quando seu

prazo vencia em 16.02.90, a sexta-feira anterior. É, pois, in -

tempestivo.

Face ao exposto, voto no sentido de não ccohhecer

do recurso, por intempestivo.

Brasilia-DF., e 15 de abril de 1991.

DICLE	 ASSUNÇÃO	 RELATOR
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